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riado das Nações Unidas o ponto de situação do Acordo
e seus Regulamentos à data de 16 de Junho de 2004.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 30 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 56/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 203/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 89, de 9 de Maio de 2005,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte inexactidão que assim se
rectifica:

No terceiro parágrafo do texto, onde se lê «aprovado
pelo Decreto n.o 14/89, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 90, de 18 de Abril de 1989, tendo
entrado em vigor em 11 de Agosto de 1989 (Diário da
República, 1.a série, n.o 250, de 30 de Outubro de 1989).»
deve ler-se «aprovado pelo Decreto n.o 10/2002, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79, de 4 de
Abril de 2002.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 4 de Julho de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 57/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 204/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 89, de 9 de Maio de 2005,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

No segundo parágrafo do texto, onde se lê «aprovado
para adesão pelo Decreto n.o 138-A/79, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 294, 2.o suplemento,
de 22 de Dezembro de 1979» deve ler-se «aprovado
pelo Decreto n.o 14/89, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 90, de 18 de Abril de 1989».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 5 de Julho de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Declaração n.o 9/2005

Em cumprimento do disposto nos artigos 2.o, n.o 2,
e 5.o, n.o 2, e no artigo 1.o, n.o 1, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, torna-se público que são
os seguintes os países a cujos cidadãos é reconhecida
capacidade eleitoral activa e passiva em Portugal nas
eleições dos órgãos das autarquias locais:

1) Capacidade eleitoral activa:

a) Países da União Europeia;
b) Brasil e Cabo Verde;

c) Noruega, Islândia, Uruguai, Venezuela,
Chile e Argentina;

2) Capacidade eleitoral passiva:

a) Países da União Europeia;
b) Brasil e Cabo Verde.

Ministérios da Administração Interna e dos Negócios
Estrangeiros, 24 de Junho de 2005. — O Ministro de
Estado e da Administração Interna, António Luís Santos
Costa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 110/2005
de 8 de Julho

A cooperação para o desenvolvimento, vertente prio-
ritária da política externa portuguesa, constitui uma das
atribuições do Ministério dos Negócios Estrangeiros e
vem sendo prosseguida, desde 2003, pelo Instituto Por-
tuguês de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD).

Não obstante, desde a sua criação pelo Decreto-Lei
n.o 5/2003, de 13 de Janeiro, o qual também procedeu
à aprovação dos seus Estatutos, este Instituto tem-se
debatido com algumas dificuldades, que se têm reper-
cutido na imagem do Estado Português e no seu rela-
cionamento com terceiros.

Uma dessas dificuldades fez-se logo sentir aquando
da sua criação, com as respectivas normas de transição
de direitos e obrigações dos organismos a que sucedeu.

Com efeito, dadas as características de que se reves-
tiam, e revestem, alguns dos direitos e obrigações do
ex-Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP) e da ex-A-
gência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento
(APAD) adquiridos no âmbito do apoio ao investimento
de agentes económicos privados, foi inviável a sua tran-
sição para o Ministério da Economia. Consequente-
mente, tem sido inviabilizado o cumprimento das obri-
gações assumidas pelo Estado Português, uma vez que
o IPAD não tem atribuições e competências para gerir
activos financeiros que permitam desbloquear tal situa-
ção.

Outra dificuldade prende-se com as alterações intro-
duzidas aos Estatutos do IPAD pelo Decreto-Lei
n.o 13/2004, de 13 de Janeiro, que previu novas regras
para o financiamento de projectos no âmbito da ajuda
ao desenvolvimento apresentados pelas organizações
não governamentais de cooperação para o desenvolvi-
mento (ONGD), as quais se revelaram altamente nefas-
tas para a eficácia das ONGD e, por conseguinte, para
os objectivos da política externa portuguesa nesta
matéria.

Assim, torna-se indispensável que, por um lado, se
preveja outra entidade que seja detentora de caracte-
rísticas necessárias à gestão de activos financeiros que
permita ao Estado Português cumprir as suas obrigações,
e que, por outro, se reponha a modalidade de finan-
ciamento de projectos inicialmente prevista nos Esta-
tutos do IPAD.

Impõe-se, por isso, alterar as referidas situações atra-
vés de uma alteração ao Decreto-Lei n.o 5/2003, de 13
de Janeiro, que permita desbloquear os activos finan-
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ceiros na posse do IPAD, a fim de permitir ao Estado
Português cumprir com as suas obrigações, e da revo-
gação do Decreto-Lei n.o 13/2004, de 13 de Janeiro,
com repristinação da norma por ele revogada, no sentido
de recuperar a eficácia dos financiamentos do Estado
às ONGD e, simultaneamente, das acções de cooperação
para o desenvolvimento por elas empreendidas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 5/2003, de 13 de Janeiro

É alterado o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 5/2003,
de 13 de Janeiro, o qual passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O IPAD sucede ao ICP e à APAD na titularidade

dos bens que se lhes encontram afectos, assim como
nos respectivos direitos e obrigações, salvo os direitos
e obrigações que tiverem sido adquiridos no âmbito do
apoio ao investimento de agentes económicos privados,
que transitarão para o Estado, através do Ministério
das Finanças e da Adminstração Pública e do Ministério
da Economia e da Inovação, nos termos a definir por
despacho conjunto entre os competentes membros do
Governo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 13/2004, de 13 de
Janeiro.

Artigo 3.o

Repristinação

É repristinada a alínea c) do n.o 2 do artigo 10.o
dos Estatutos do Instituto Português de Apoio ao Desen-
volvimento, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 5/2003, de
13 de Janeiro.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 31 de Maio
de 2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 23 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto n.o 12/2005
de 8 de Julho

Atendendo ao desenvolvimento das instituições inter-
nacionais e normativos vigentes no quadro da classi-
ficação de documentos e considerando a dinâmica da
globalização, que veio incrementar a rapidez e a abran-
gência da troca de informações, importa assegurar que
o Estado Português se encontra em igualdade de cir-
cunstâncias no que concerne ao acesso a documentação
classificada. Assim, cumpre celebrar as adequadas con-
venções internacionais que permitam, bilateralmente,
garantir a segurança de todas as informações e matérias
que tenham sido classificadas pela autoridade compe-
tente de um dos Estados Contratantes, ou por solicitação
desta, e que tenham sido transmitidas para o outro
Estado Contratante através das autoridades ou orga-
nismos expressamente autorizados para esse efeito, quer
para o cumprimento das atribuições da Administração
Pública quer no quadro de outros instrumentos con-
tratuais envolvendo entidades públicas ou privadas de
ambos os países.

Como tal, afigura-se essencial estabelecer medidas
de segurança aplicáveis a todas as negociações, acordos
de cooperação ou outros instrumentos contratuais que
impliquem troca de informações e matérias classificadas
entre a República Portuguesa e a República Francesa.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Pro-
tecção de Informações e Matérias Classificadas entre
a República Portuguesa e a República Francesa, assi-
nado em Paris em 10 de Janeiro de 2005, cujo texto,
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e fran-
cesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

Assinado em 23 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO SOBRE PROTECÇÃO DE INFORMAÇÕES E MATÉRIAS
CLASSIFICADAS ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚ-
BLICA FRANCESA.

A República Portuguesa e a República Francesa,
doravante denominadas por Partes, desejando uma e
outra garantir a protecção de informações e matérias
classificadas trocadas entre as Partes, acordam as seguin-
tes disposições:

Artigo 1.o

Definições

Para os fins do presente Acordo, entende-se por:

1) «Informações e matérias classificadas» a infor-
mação, os documentos e os materiais, indepen-
dentemente da sua forma, natureza e meio de
transmissão, quer estejam concluídos ou se
encontrem em elaboração, aos quais tenha sido
atribuído um grau de classificação de segurança


